
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.208 - SC (2014/0145701-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MULLER DECORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : GABRIELA ALTHOFF MULLER E OUTRO(S) - SC036556 
INTERES.  : AYRTON MULLER 
INTERES.  : JÚLIO MULLER FILHO 
INTERES.  : OSMAR MULLER 
INTERES.  : ARTUR ALEX MULLER 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que 
a adesão a programa de parcelamento de crédito fiscal ou o seu mero 
requerimento, mesmo que indeferido o pedido, são causas de interrupção 
da contagem do prazo prescricional, por configurarem inequívoca 
confissão extrajudicial do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, 
IV, do CTN.
3. O prazo prescricional para a cobrança do crédito tributário, 
interrompido pela adesão do contribuinte a programa de parcelamento, 
volta a correr da data do inadimplemento da parcela, que caracteriza o 
desligamento, pouco importando se posterior o momento em que a 
autoridade tributária reconhece essa condição.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 28 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO (Fazenda Nacional)  
contra decisão por mim proferida às e-STJ fls. 222/225, em que neguei provimento ao recurso 
especial.

A teor do recurso (e-STJ fls. 230/234):

[...]
9. Em benefício e atenção ao contribuinte, em nome do contraditório, da ampla 
defesa e para o bem do controle dos atos administrativos estatais, para que haja 
exclusão do parcelamento, entretanto, faz-se necessário o cumprimento de todo 
um procedimento administrativo de verificação de pagamentos e observância às 
normas de regência de cada parcelamento, o que impede que a exclusão se dê de 
forma automática.
10. Tais valores jurídicos (ampla defesa, contraditório, e em especial, controle 
dos atos administrativos), que qualificam a exclusão do parcelamento, tem um 
CUSTO, que se traduz em gasto de tempo, a partir da maturação em 
procedimento que deságua (ou não) na formalização da exclusão do 
parcelamento.
11.  Por evidente, este gasto de tempo na conclusão do procedimento de 
exclusão não é debitado na conta do contribuinte – ou seja, permanece sendo 
possível a emissão de Certidão Negativa e suspensa a exigibilidade do crédito.
12. Reativar e cobrar o crédito a partir de parcela inadimplida, data vênia, seria 
atentatório à necessidade de se observar um controle administrativo da 
exclusão, em desrespeito ao próprio contribuinte.
15. Do contrário, a adoção de um procedimento de exclusão caminha ao 
encontro de valores que prestigiam a própria composição administrativa do 
inadimplemento do crédito.
16. Ademais, se a Fazenda se porta em favor de um procedimento formal de 
exclusão, deixando de cobrar o crédito e autorizando a emissão de Certidão 
Negativa, seria contraditório concluir que tal crédito está com a prescrição 
fluindo.
17. Não há como se considerar fluente a prescrição se a cobrança não pode ser 
efetivada, de modo que o inicio da recontagem do prazo prescricional não pode 
ser autorizado pelo mero inadimplemento da parcela pelo contribuinte.
18. Entende a Fazenda Nacional que a adoção de um procedimento formal de 
exclusão é incompatível com o curso de um prazo prescricional, até que se 
conclua pela efetiva exclusão (ou não, insistimos) do parcelamento fiscal.
19. Assim, conclusivamente, entende a Fazenda Nacional que só a partir da 
efetiva e formal exclusão do parcelamento que se pode considerar exigível o 
crédito e, portanto, voltar a considerar a fluência do lustro prescricional.
[...]

Decorrido in albis o prazo para impugnação (e-STJ fl. 238).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registro que decisão ora agravada observou o Enunciado 
Administrativo n. 2, do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

Isso considerado, tenho que o inconformismo sob exame não merece 
prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 
de que a adesão a programa de parcelamento de crédito fiscal ou o seu mero requerimento, 
mesmo que indeferido o pedido, são causas de interrupção da contagem do prazo prescricional, 
por configurarem inequívoca confissão extrajudicial do débito, nos termos do art. 174, parágrafo 
único, IV, do CTN, que prevê:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
(...)
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor.

Nesse sentido, confiram-se as seguintes ementas de julgados de ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO.  PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. A jurisprudência desta Corte já se pronunciou no sentido de que o pedido   de  
parcelamento  interrompe  o  prazo  prescricional,  por constituir  reconhecimento  
inequívoco do débito, nos termos do art.174, parágrafo único, IV, do CTN, ainda 
que o parcelamento não tenha sido efetivado.
2. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1489548/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
07/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
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SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 1973.
II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes apresentadas  
com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da disciplina  normativa  e  
cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  Inexistência  
de  omissão,  contradição  ou obscuridade.
III  -  O parcelamento do crédito tributário na via administrativa é causa  de  
interrupção  do prazo prescricional, que volta a fluir no momento do 
inadimplemento da parcela.
IV  - A fixação dos honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, com  base  
no  critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos,  
inviabilizando  a  reapreciação por esta Corte, à vista do óbice  da  Súmula  n.  
07/STJ, salvo se configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu.
V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1390631/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 20/04/2016)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. O parcelamento da dívida tributária enseja a interrupção - e não a suspensão - 
do prazo prescricional, o qual recomeça a contar por inteiro a partir do 
inadimplemento. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1482236/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 04/12/2014)

Importa destacar, ainda, que é firme o entendimento desta Corte 
Superior de que, na hipótese de descumprimento do acordo celebrado, o termo inicial da 
recontagem do prazo prescricional quinquenal é a data do inadimplemento das parcelas, sendo 
irrelevante a data da intimação do contribuinte relativa à exclusão do acordo celebrado.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. INADIMPLEMENTO. 
REINÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 1. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, a "fluência da prescrição tributária, na hipótese de 
adesão a programa de parcelamento, volta a correr no momento em que o 
contribuinte deixa de pagar a parcela, ou as parcelas, do acordo administrativo, 
sendo desimportante a data futura em que se opera seu desligamento formal do 
parcelamento (AgRg no REsp 1507479/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 08/05/2015). 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1432821 / RS 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2014/0019763-0  Relator(a) 
Ministro SÉRGIO KUKINA (1155) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA 
Data do Julgamento 02/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. 
REINÍCIO DA CONTAGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. I - 
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. II - A Corte de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. III - É pacífico o 
entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual uma vez 
interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de 
seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o 
prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento. IV - O 
recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ. V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 
1573429 / RS AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 2015/0311903-2  
Relator(a) Ministra REGINA HELENA COSTA (1157) Órgão Julgador T1 - 
PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 13/09/2016 Data da Publicação/Fonte 
DJe 21/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INÉRCIA 
DA EXEQUENTE POR MAIS DE CINCO ANOS A CONTAR DO 
INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 1. O regime do art. 40 
da Lei n. 6.830/80, que exige a suspensão e arquivamento do feito, somente se 
aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, não impedindo a 
decretação da prescrição intercorrente após o transcurso do prazo de 5 anos do 
inadimplemento junto a programa de parcelamento, com intimação da Fazenda 
Pública. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1290890 / PR AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
2011/0260277-3  Relator(a) Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (8315) Órgão Julgador T2 – SEGUNDA 
TURMA Data do Julgamento 24/05/2016 Data da Publicação/Fonte DJe 
01/06/2016).

Conclui-se, portanto, que a parte agravante não trouxe nenhum 
argumento capaz de alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior e com as normas que regem a matéria, no sentido de que o prazo prescricional 
para a cobrança do crédito tributário, interrompido pela adesão do contribuinte a programa de 
parcelamento, volta a correr da data do inadimplemento da parcela, que caracteriza o 
desligamento, pouco importando se posterior o momento em que a autoridade tributária 
reconhece essa condição.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0145701-6 REsp 1.461.208 / SC

Números Origem:  200072000041896  50146373020124047200  94339320114040000  SC-200072000041896  
SC-50146373020124047200  TRF4-00094339320114040000

EM MESA JULGADO: 28/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MULLER DECORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : GABRIELA ALTHOFF MULLER E OUTRO(S) - SC036556 
INTERES.  : AYRTON MULLER 
INTERES.  : JÚLIO MULLER FILHO 
INTERES.  : OSMAR MULLER 
INTERES.  : ARTUR ALEX MULLER 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : MULLER DECORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : GABRIELA ALTHOFF MULLER E OUTRO(S) - SC036556 
INTERES.  : AYRTON MULLER 
INTERES.  : JÚLIO MULLER FILHO 
INTERES.  : OSMAR MULLER 
INTERES.  : ARTUR ALEX MULLER 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
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Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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